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cirurgia informou que havia possibilidades de um per-
centual de insucesso” (cf. f. 209). 

É de se concluir, pois, serem indevidas as indeniza-
ções postuladas ante a ausência de qualquer ato ilícito
praticado pelo réu e cirurgião R.R.C. 

Conseqüentemente, nenhuma responsabilidade
pode ser imputada à S.B.S.C., mantenedora do H.M.V.B.,
onde foram realizadas as vasectomias. 

A jurisprudência adota igual solução: 

Não havendo prova da falha técnica do profissional médico
na realização do procedimento cirúrgico de vasectomia, não
há como relegar a ele a culpa pelo insucesso da operação e
de gravidez não planejada (ac. un. da Décima Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça deste Estado na
Apelação Cível nº 1.0016.06.056632-6/005 da Comarca
de Alfenas, Rel. Des. Marcelo Rodrigues, p. no DJMG de
22.9.2007). 

Não se pode atribuir responsabilidade indenizatória ao
médico por lesão decorrente de intervenção cirúrgica,
denominada vasectomia, sem a prova da conduta culposa
do profissional. A obrigação do profissional da medicina, à
exceção das cirurgias estéticas, é caracterizada como de
meio, ou seja, tem a responsabilidade de utilizar-se correta-
mente das técnicas e métodos indicados para o tratamento
ou cirurgia, e jamais pelo seu resultado final (ac. un. da
Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça deste Estado na
Apelação Cível nº 1.0471.05.041683-6/001 da Comarca
de Pará de Minas, Rel. Des. Osmando Almeida, p. no DJMG
de 2.12.2006). 

Direito civil - Ação de indenização - Vasectomia - Ausência
de comprovação de erro médico - Dever de comprovação -
Sentença mantida. - Incumbe a parte efetivamente compro-
var a existência de erro médico por tratar-se de responsabi-
lidade subjetiva que demanda demonstração de culpa (ac.
un. da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
deste Estado na Apelação Cível nº 1.0518.03.054869-
8/001 da Comarca de Poços de Caldas, Rel. Des. Nicolau
Masselli, p. no DJMG de 25.1.2008). 

A responsabilidade dos médicos pelos procedimentos reali-
zados é subjetiva, dependendo da demonstração de culpa.
Segundo doutrina médica, os métodos contraceptivos não
possuem 100% de eficácia. Tendo sido realizado procedi-
mento de vasectomia e não havendo provas da alegada
falha técnica cometida pelo médico, não se pode concluir
que o procedimento se deu de forma inadequada. Mesmo
tendo a parte se submetido a vasectomia, é possível uma
reversão espontânea do procedimento, o que poderia oca-
sionar gravidez em esposa/parceira do paciente. Se não
houve culpa do médico, não pode ele ser condenado ao
pagamento de indenização em razão de gravidez não plane-
jada (ac. un. da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça
deste Estado na Apelação Cível nº 1.0019.03.000620-
9/001 da Comarca de Alpinópolis, Rel. Des. Pedro
Bernardes, p. no DJMG de 23.9.2006). 

Por via de conseqüência, deve ser mantida a bem-
lançada sentença. 

Com tais considerações, nego provimento à
apelação. 

Condeno os apelantes ao pagamento das custas
recursais, ficando, entretanto, suspensa a exigibilidade
desse ônus por estarem eles amparados pela assistência
judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIBÚRCIO MARQUES e ANTÔNIO BISPO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Acidente de  trânsito - 
Veículo estacionado - Abertura de porta - 

Queda de ciclista - Dano moral

Ementa: Indenização. Acidente de trânsito. Veículo estacio-
nado. Abertura de porta. Queda de ciclista. Dano moral. 

-   “O condutor e os passageiros não deverão abrir a por-
ta do veículo, deixá-la aberta ou descer do veículo sem
antes se certificarem de que isso não constitui perigo para
eles e para outros usuários da via” (art. 49 do CTB).

- Age com culpa o condutor que, desatento, abre a por-
ta de seu veículo estacionado sem certificar-se da cria-
ção de risco para os demais usuários da via e, com isso,
atinge ciclista, ocasionando a colisão com bicicleta. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..002244996633-88//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) GGeerraallddoo
AAnnttôônniioo RRoossaa ddee JJeessuuss;; 22ºº)) EEddiivvaann AAlleexxaannddrree ddee MMiirraannddaa
- AAppeellaaddooss:: EEddiivvaann AAlleexxaannddrree ddee MMiirraannddaa,, GGeerraallddoo
AAnnttôônniioo RRoossaa ddee JJeessuuss,, BBVV FFiinnaanncceeiirraa SS..AA.. CCrrééddiittoo,, FFii-
nnaanncciiaammeennttoo ee IInnvveessttiimmeennttoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. OOSSMMAANNDDOO
AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS E, DE OFÍCIO, ALTERAR PARTE DISPOSITIVA
DA SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 18 de novembro de 2008. -
Osmando Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pelo segundo apelante,
o Dr. Ronaldo Poeiras Santos. 
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DES. OSMANDO ALMEIDA - Cuida a espécie de
recursos de apelação interpostos contra a r. sentença de
f. 86/92, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 26ª Vara
Cível da Capital, nos autos da “ação de indenização por
danos morais e materiais - rito sumário” movida por
Geraldo Antônio Rosa de Jesus em desfavor de Edivan
Alexandre de Miranda e BV Financeira S.A. Crédito,
Financiamento e Investimento, que julgou parcialmente
procedente o pedido de indenização por dano moral e
condenou o réu, Edivan Alexandre de Miranda, a pagar
ao autor, a importância de R$ 4.000,00, corrigida mo-
netariamente pelos índices da Corregedoria-Geral de
Justiça, desde a data da sentença, e acrescida de juros
de mora de 1% ao mês, estes, desde a citação, até a
data do efetivo pagamento. 

Julgou improcedente o pedido de indenização por
dano material. 

Condenou o autor e o primeiro réu ao pagamento
das custas, despesas processuais e honorários advocatí-
cios, estes arbitrados em 15% sobre o valor da conde-
nação, ficando os ônus distribuídos na proporção de 1/3
para o demandante e 2/3 para o réu, 

devendo os honorários advocatícios ser compensados, nos
termos do art. 21 do CPC e da Súmula nº 306 do STJ, para
em seguida ser suspenso o pagamento em relação ao
requerente, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Julgou extinto o processo, sem resolução de méri-
to, em relação à ré BV Financeira S.A., nos termos do art.
267, VI, do CPC, pelo que condenou o autor ao paga-
mento dos honorários advocatícios da demandada, estes
arbitrados em R$ 1.000,00, suspensa sua exigibilidade,
nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

O autor, Geraldo Antônio Rosa de Jesus, interpôs
recurso de apelação (f. 97/101). 

Bate-se contra a exclusão da BV Financeira S.A. do
pólo passivo da lide, argumentando que sua responsa-
bilidade advém do fato de ser a proprietária do veículo
à época do sinistro, pois não procedeu à transferência
do mesmo junto ao Detran, devendo responder pela
Teoria do Fato da Coisa. 

Alega a ausência de culpa concorrente na espécie,
pois estava em sua mão de direção, em cumprimento ao
que determina o art. 58 do CTB. Aduz que somente a
prova técnica poderia ter concluído que o autor/ciclista
circulava em alta velocidade, o que não restou provado. 

Busca a majoração do valor da condenação a título
de danos morais.

Em suma, requer o provimento do recurso e refor-
ma da r. sentença, “para majorar os danos morais deferi-
dos, declarando-se a culpa exclusiva dos réus”, bem
como “a responsabilidade solidária do segundo (deman-
dado), pelo fato da coisa”. 

O réu, Edivan Alexandre de Miranda, interpôs
recurso de apelação, através das razões de f. 103/111,
pleiteando a reforma da r. sentença. 

Assevera que o autor não realizou qualquer tipo de
prova, juntando ao feito apenas a ocorrência policial,
produzida unilateralmente. Lado outro, a prova teste-
munhal comprovou “que sequer abriu a porta de seu
veículo, ao contrário das alegações do apelado de que
a porta foi aberta abruptamente”. 

Alega que não foi o responsável pelo acidente,
mas sim a própria vítima, por sua conduta imprudente,
pois transitava com a bicicleta muito próxima ao seu
veículo, contrariando o disposto no art. 29, II, do CTB; 

o comando da norma exige conduta de segurança de trân-
sito que consiste em manter a distância frontal e lateral dos
demais veículos, não se podendo atribuir culpa ao apelante
que se encontrava com o carro parado. 

Acrescenta que não restaram caracterizados os ele-
mentos indispensáveis da responsabilidade civil. 

Ressalta a ausência de comprovação de dano na
espécie, não tendo sido demonstrado que o autor tenha
sofrido fratura na clavícula. 

Também pleiteia a redução do valor fixado para os
danos morais, por ser excessivo. 

Requer seja a pretensão autoral julgada improce-
dente, por ausência de ato ilícito. Em face do princípio
da eventualidade, seja reconhecida a culpa concorrente
em proporção maior para o apelado, em face das cir-
cunstâncias dos autos, ou, ainda, seja reduzido o quan-
tum fixado a título de danos morais, em vista dos aconte-
cimentos e das provas produzidas. 

Contra-razões pelo primeiro réu, Edivan Alexandre
de Miranda (f. 113/116), e pela segunda ré, BV Finan-
ceira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (f.
118/127), cada qual em óbvia contrariedade ao recur-
so do ex-adverso. O autor não apresentou contra-razões,
apesar de intimado, conforme certidão de f. 112/verso. 

Passo à análise conjunta dos apelos. 
Conheço dos recursos, visto que presentes os pres-

supostos de admissibilidade. 
Geraldo Antônio Rosa de Jesus ingressou com a

presente ação de indenização contra Edivan Alexandre
de Miranda e BV Financeira S.A., narrando que, em
02.09.2005, por volta das 17h25min, foi vítima de aci-
dente de trânsito, quando trafegava com sua bicicleta
pela Rua Pitt no sentido Bairro União/Av. Cristiano
Machado, tendo sido surpreendido pelo veículo VW/Gol,
placa CCR0070-SP, de propriedade da segunda ré e
conduzido pelo primeiro demandado, o qual abriu de
forma abrupta a porta do carro, “em inequívoca omis-
são, negligência e imprudência”, fazendo com que a víti-
ma, que trafegava em sua bicicleta, viesse a colidir e cair,
vindo a suportar imensos prejuízos, pois teria sido sub-
metida a cirurgia para corrigir fratura na clavícula esquer-
da, além de ter sofrido dano estético em seu ombro.

Disse o autor que, em razão das lesões suportadas,
ficou 15 dias afastado de suas atividades laborais, ativi-
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dades diárias, além de ter suportado gastos com remé-
dios. Acrescentou, ainda, que o banco de sua bicicleta
ficou completamente destruído, não tendo a parte ré lhe
prestado qualquer apoio, seja material ou moral. 

Postulou a condenação solidária dos réus, ao pa-
gamento de indenização moral e material, à base de
R$18.000,00; a primeira referente à agressão sofrida
em sua integridade física e moral, e a segunda, referente
aos danos ocasionados em sua bicicleta, “os dias em
que deixou de trabalhar em razão da fratura da sua
clavícula”, e os gastos suportados com remédios (f. 07). 

Reconhecendo a culpa concorrente na espécie, o d.
Magistrado a quo, julgou parcialmente procedente o pedi-
do de indenização por dano moral e condenou o réu,
Edivan Alexandre de Miranda, a pagar ao autor a impor-
tância de R$ 4.000,00, corrigida monetariamente pelos
índices da Corregedoria-Geral de Justiça, desde a data da
sentença, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês,
estes desde a citação, até a data do efetivo pagamento. 

Julgou improcedente o pedido de indenização por
dano material, por ausência de sua comprovação. 

Julgou extinto o processo, sem resolução de méri-
to, em relação à ré BV Financeira S.A., nos termos do art.
267, VI, do CPC, ao reconhecer a ilegitimidade ad
causam da mesma para figurar no pólo passivo da lide. 

Em seu arrazoado, o autor bate-se contra a
exclusão da BV Financeira S.A. do pólo passivo da lide,
argumentando que a responsabilidade da mesma advém
do fato de ser a proprietária do veículo à época do sinis-
tro, pois não procedeu à transferência do mesmo junto ao
Detran, devendo responder pela Teoria do Fato da Coisa. 

Acerca da legitimidade ad causam, vale lembrar
Liebman, em obra traduzida por Cândido Dinamarco,
Manual de direito processual civil, p. 157: 

Legitimação para agir (legitimatio ad causam) é a titularidade
(ativa ou passiva) da ação. O problema da legitimação con-
siste em individualizar a pessoa a que pertence o interesse de
agir (e, pois, a ação) e a pessoa com referência à qual ele
existe; em outras palavras, é um problema que decorre da
distinção entre a existência objetiva do interesse de agir e a
sua pertinência subjetiva [...] entre esses dois quesitos, ou
seja, a existência do interesse de agir e sua pertinência sub-
jetiva, o segundo é que deve ter precedência, porque só em
presença dos dois interessados diretos é que o juiz pode
examinar se o interesse exposto pelo autor efetivamente
existe e se ele apresenta os requisitos necessários. 

A responsabilidade por indenização em caso de
acidente automobilístico cabe ao proprietário do auto-
móvel envolvido no infortúnio e solidariamente ao seu
condutor, cabendo registrar, ainda, que a propriedade
de veículos se transfere apenas pela tradição, não impor-
tando ao caso a existência de registro do bem em nome
do antigo proprietário junto ao órgão de trânsito ou o
fato de estar o mesmo alienado fiduciariamente. 

Como afirmado pela BV Financeira S.A., à época
do acidente (02.09.2005), o veículo não mais lhe per-
tencia, pois o havia alienado ao primeiro réu, em
28.07.2005, através de leilão privado, segundo se infere
do documento fiscal de f. 64 - não impugnado pelo
autor, no momento oportuno. 

Circunscrevendo-se o veículo entre as coisas mó-
veis, operada a tradição, consolida-se o domínio pela
parte que o recebe, segundo disposição contida no art.
1.267 do diploma civilista, fato este que afasta a respon-
sabilidade da financeira pelos danos descritos na exor-
dial, visto que provocados por condutor e novo proprie-
tário do veículo em comento, no instante do acidente. 

Assim, tenho que a ilegitimidade passiva ad causam
da ré BV Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investi-
mento foi corretamente reconhecida pela sentença. 

No tocante ao mérito da demanda propriamente
dito, o segundo apelante inova em razões recursais, ao
afirmar “que sequer abriu a porta do seu veículo” (f.
105), pois asseverou em contestação que “iniciava a
abertura de sua porta” (f. 34) quando houve o choque,
provocando a queda do ciclista. 

Em que pese o boletim de ocorrência de f. 16/18
ter narrado as versões dos envolvidos no acidente, tam-
bém há relato/registro da autoridade policial responsá-
vel por sua lavratura, de que a vítima, condutora da bici-
cleta, foi socorrida e encaminhada ao Hospital Odilon
Behrens, onde deu entrada “com a ficha de nº [...],
sofrendo fratura na clavícula esquerda e escoriações nas
duas mãos e perna direita, onde permaneceu em obser-
vação” - sendo o BO, documento oficial e imparcial, que
goza de presunção juris tantum de veracidade. 

A prova produzida assegura que o acidente acon-
teceu porque o réu/segundo apelante, agindo com ma-
nifesta imprudência, abriu a porta do seu veículo sem
atentar para a aproximação do ciclista que trafegava
pela via pública. 

A testemunha Rodrigo Otávio Ribeiro Rodrigues,
arrolada pelo primeiro réu (f. 84) disse que estava den-
tro do Gol no momento do acidente; que Edivan esta-
cionou o carro regularmente na rua e estava abrindo a
porta do lado do motorista, quando passou a bicicleta
conduzida pelo autor, que “chegou a encostar na porta
do veículo; que o requerido Edivan não chegou a abrir
toda a porta, pois, no momento em que começou a abri-
la, percebeu a bicicleta e teve a reação de fechar rapi-
damente a porta”; “que o condutor da bicicleta capotou”
e “foi cair um pouco distante do veículo Gol”; “que a
bicicleta do requerente ficou bem danificada e empenou
algumas partes”. 

O réu, Edivan Alexandre de Miranda, em depoi-
mento pessoal (f. 83), afirmou categoricamente que esta-
va com seu veículo estacionado, 

quando o requerente veio com sua bicicleta e chocou-se
contra a porta esquerda do veículo do depoente, do lado do
motorista, quando o depoente tentava abrir a porta [...] que
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a bicicleta veio por traz do veículo do depoente; que o
depoente estava estacionado à direita da rua e não chegou
a ver a bicicleta e o requerente pelo retrovisor de seu veícu-
lo, pois tudo aconteceu muito rápido. 

Assim, a própria versão dos fatos narrada e o de-
poimento pessoal do réu refletem sua imprudência ao
abrir a porta de seu veículo, ensejando com isso o cho-
que com a bicicleta que era conduzida pelo autor. Ora,
cabia ao condutor do Gol prestar atenção ao fluxo de
veículos e pessoas na via pública, antes de abrir a porta
de seu carro. 

A prova dos autos não permite a interpretação que
a ela quer dar o réu/segundo apelante. Ainda, não há
qualquer notícia de que a vítima estivesse trafegando
com a bicicleta em excesso de velocidade, conforme
aludido pela testemunha Rodrigo, mas não suscitado até
então nos autos, nem mesmo pelo demandado. 

Lado outro, restou comprovado que o motorista do
carro abriu a porta sem os cuidados devidos, ocasio-
nando o choque com a bicicleta. 

Não prospera ainda a alegação do réu de que a
vítima estaria transitando com a bicicleta muito próxima
ao seu veículo, contrariando o disposto no art. 29, II, do
CTB. A vítima só poderia estar transitando perto do
carro, que havia estacionado há pouco, já que o veícu-
lo parado impossibilitava ao ciclista seguir junto ao
meio-fio; além do que, se estivesse a bicicleta no meio
da rua, por certo estaria desobedecendo às normas de
trânsito e aumentando o risco de acidente. Afinal, 

Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de
bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclo-
faixa ou acostamento, ou quando não for possível a utiliza-
ção destes, nos bordos da pista de rolamento, no mesmo
sentido de circulação regulamentado para a via, com prefe-
rência sobre os veículos automotores (art. 58 do CTB - Lei nº
9.503/97). 

Comprovada a culpa do réu/apelante, não se veri-
fica tenha o autor também concorrido culposamente para
o evento que o vitimou. Aliás, a assertiva de culpa con-
corrente do autor, condutor da bicicleta, pelo choque
não prospera, visto que não comprovada no feito. 

Dessarte, ao contrário do entendimento manifesta-
do pelo d. Sentenciante, tenho por evidente a culpa
exclusiva do condutor do veículo e a sua conseqüente
obrigação de indenizar os prejuízos causados ao autor
da demanda. 

Vale ressaltar que o réu/apelante não trouxe aos
autos elementos indicando que o ciclista teria condições
de evitar o resultado danoso ou de que para este tenha
contribuído, ônus este que lhe cabia, a teor do disposto
no art. 333, II, do CPC. 

De todos esses elementos de convicção, tenho que
o acidente se deu por imprudência exclusiva do condu-
tor do veículo Gol, que, indevidamente, contrariando

norma geral de circulação e conduta de trânsito, à qual
deveria obedecer, abriu a porta de seu veículo esta-
cionado, de forma repentina, interceptando a trajetória
da bicicleta, causando a colisão e queda do ciclista. 

Nesse sentido, orienta a jurisprudência: 

É inegável que age com imprudência o motorista que abre a
porta esquerda do seu carro estacionado, sem verificar pre-
viamente a movimentação de veículos à sua retaguarda
(JUTACRIM 91/406). 

Ao passageiro que desce de automóvel parado cabe a
cautela de verificar se pode abrir a porta sem perigo de coli-
são com outro veículo que a seu lado transite (RT 595/142). 

Age imprudentemente o motorista que, estacionado, abre a
porta do veículo sem previamente verificar a movimentação
de outros automotores no local (JUTACRIM 52/246). 

Acidente de trânsito. Agente que abre a porta de automóvel
sem prestar atenção ao fluxo de veículos. Culpa. Caracteri-
zação. - Age com culpa o agente que abre a porta de
automóvel, para dele sair, sem prestar atenção ao fluxo de
veículos, dando causa à colisão com motocicleta (TACRIM-
SP - Ap. Crim. 730.993 - Rel. Del Sasso). 

Indenização. Veículo estacionado. Abertura de porta. Ciclista.
Dano moral. - Age com culpa o condutor que abre ou per-
mite que se abra a porta de veículo estacionado sem se cer-
tificar da criação de risco para os demais usuários da via e
com isso exige de ciclista manobra de desvio que redunda
em queda e traumatismo crânio encefálico. - As lesões não
patrimoniais, por atingirem o patrimônio psíquico do indiví-
duo, ensejam reparação por dano moral. (TJMG, AP
1.0720.03.012338-7/001, Rel. Des. Saldanha da Fonseca,
DJ de 07.12.2007.) 

Ainda, dispõe o Código de Trânsito Brasileiro - Lei
nº 9.503/97: 

Art. 49 - O condutor e os passageiros não deverão abrir a
porta do veículo, deixá-la aberta ou descer do veículo sem
antes se certificarem de que isso não constitui perigo para
eles e para outros usuários da via. 

Presentes os pressupostos da responsabilidade civil,
quais sejam o dano, o ato culposo e o nexo de causali-
dade entre ambos, resta assente o dever de indenizar. 

Estabelecida a culpa do réu e a conseqüente obri-
gação de indenizar, cumpre apreciar o inconformismo
dos recorrentes no tocante à verba indenizatória fixada a
título de dano moral, pois, no tocante ao pedido de inde-
nização para composição de danos materiais, foi ele jul-
gado improcedente, sem insurgência da parte autora. 

Em primeiro lugar, cumpre salientar que é inegável
a existência do dano moral indenizável no caso dos
autos. Não se trata de mero dissabor ou contratempo,
mas de sofrimento que interfere intensamente no com-
portamento psicológico do indivíduo, pelo que é passível
de compensação. 
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Pleiteia o autor/primeiro recorrente que o valor
arbitrado a título de indenização por danos morais - R$
4.000,00 - seja majorado; lado outro, pleiteia o
réu/segundo recorrente sua redução. 

A indenização aqui pleiteada está limitada ao dano
moral decorrente do acidente, e inexistem critérios obje-
tivos traçados pela lei para a sua fixação. 

Cabe ao prudente arbítrio do julgador estipular
eqüitativamente o montante devido, mediante análise
das circunstâncias do caso concreto e segundo os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Aqui, considero que o critério para sua fixação
deve corresponder a um denominador comum, sendo
sua avaliação de competência única e exclusiva do jul-
gador, que o valorará segundo o grau da ofensa e as
condições das partes, sem se esquecer de que o objetivo
da reparação não é penalizar a parte, nem promover o
enriquecimento ilícito, evitando-se, ainda, que seja
irrisória a quantia arbitrada. 

Conquanto tal modalidade de indenização não
seja capaz de retomar o status quo ante, tem o fito de
compensar a dor sofrida, sem, contudo, implicar
enriquecimento sem causa. Por outro lado, também não
pode a indenização ser ínfima de tal modo que não
possa atingir também a sua finalidade pedagógica. 

De seu turno, a fixação dos danos morais deriva da
dor sofrida pela vítima em face do acidente causado pelo
primeiro réu, que lhe resultou os ferimentos descritos no
BO, sendo certo que, observado o princípio da propor-
cionalidade, a gravidade, a extensão, a repercussão da
ofensa, a intensidade do prejuízo, o arbitramento realiza-
do pela r. sentença objurgada - R$ 4.000,00 - não merece
reparo no que se refere ao seu quantum. 

Tenho que a indenização por dano moral foi arbi-
trada em quantia moderada e não merece majoração ou
minoração. Isso porque compensa o trauma sofrido pelo
autor em decorrência do próprio evento. 

Assim, tenho que a r. sentença recorrida fixou com
moderação e de forma adequada o valor da indenização
a título de dano moral - não obstante ter considerado
como critério de arbitramento do quantum a culpa con-
corrente - sobretudo porque não houve comprovação de
maior sofrimento suportado pelo autor da demanda. 

Por fim, de ofício, entendo que há que se proceder
à correção da parte dispositiva da r. sentença, no ponto
em que a mesma condenou o réu ao pagamento das
verbas de sucumbência de estilo, sem suspender a exigi-
bilidade do seu pagamento. 

Verifica-se do despacho exarado à f. 69 que o MM.
Juiz primevo determinou ao réu:

Junte o advogado do requerido Edivan Alexandre de
Miranda sua procuração, no prazo de cinco dias, sob pena
de ser desconsiderada a contestação apresentada, incidindo
no caso a norma do art. 13 do CPC. [...] Se apresentada a
procuração supramencionada, fica deferida a assistência
judiciária postulada pelo requerido. 

Referido despacho foi cumprido às f. 70/71. Ainda,
no relatório da sentença, fez-se constar: “Foi deferida a
assistência judiciária ao requerido Edivan” (f. 87). 

À vista disso, o fato de estar o réu amparado pela
assistência judiciária não acarreta a isenção do pagamen-
to dos ônus da sucumbência, mas suspende a sua exigibili-
dade, em face do disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Com tais considerações, nego provimento aos re-
cursos, para manter a r. sentença vergastada, e, de ofí-
cio, retifico a sua parte dispositiva, apenas para suspen-
der a exigibilidade das verbas sucumbenciais carreadas
ao réu, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Cada parte arcará com o pagamento das custas
do seu respectivo recurso, suspensa a exigibilidade de
seu pagamento, em face da gratuidade de justiça que
lhes foi deferida (art. 12 da Lei nº 1.060/50). 

DES. PEDRO BERNARDES - Ouvi com atenção o
eminente advogado e verifiquei que Sua Excelência ale-
gou da tribuna três pontos principais. 

O primeiro: não existe comprovação de dano, o
segundo: não há prova da quebra da clavícula e ter-
ceiro: não houve impugnação à contestação. 

No que concerne às alegações de ausência de
comprovação de dano e de falta de comprovação da
quebra da clavícula, ou seja, quanto ao mérito, entendi
que o em. Relator bem examinou os autos, a prova pro-
duzida, dando, ao meu sentir, correta solução. 

Relativamente à alegação de que não houve im-
pugnação à contestação, nos termos do CPC, a parte
autora somente deve impugnar a contestação quando
houver matéria preliminar ou, quanto ao mérito, somente
se o réu, reconhecendo o fato alegado pelo autor, outro
lhe opuser impeditivo, modificativo ou extintivo do direito.

No caso dos autos, entendo que nenhuma dessas
situações ocorreu. 

Assim, não vejo razão para a impugnação à con-
testação. 

Com esse breve registro, acompanho, na íntegra, o
bem-lançado voto do Relator. 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Acompanho, inte-
gralmente, o em. Des. Relator, que abordou integral-
mente os fatos postos nos dois recursos. 

Quero realçar que, em brilhante passagem, Sua
Excelência registra que o boletim de ocorrência, documen-
to oficial imparcial, relata a existência de fratura na claví-
cula e escoriações nas mãos, como também na perna, e
tal fato não foi elidido pela segunda parte apelante.

Além do mais, sabido e consabido é que a bicicle-
ta é considerada veículo, porém o próprio Código de
Trânsito Brasileiro registra “com preferência sobre os
veículos automotores”. 

Com tais considerações, inobservada a regra,
impõe-se a manutenção da sentença com a suspensão
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da assistência judiciária, muito bem registrada pelo em.
Des. Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS E, DE OFÍCIO, ALTERARAM PARTE DISPO-
SITIVA DA SENTENÇA.

. . .

É o relatório. 
Conheço do apelo, visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
Na lição de Sampaio de Lacerda, 

A falência se caracteriza como um processo de execução
coletiva, decretado judicialmente, dos bens do devedor
comerciante ao qual concorrem todos os credores para o fim
de arrecadar o patrimônio disponível, verificar os créditos,
liquidar o ativo, saldar o passivo, em rateio, observadas as
preferências legais.

Consoante o estatuído no art. 94 da Lei 11.101/05
(Nova Lei de Falência), que se norteia pelo princípio de
preservação da empresa, a falência somente será decre-
tada nas seguintes hipóteses: 

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 
I - sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento,
obrigação líquida materializada em título ou títulos exe-
cutivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40
(quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência; 
II - executado por qualquer quantia líquida, não paga, não
deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do
prazo legal; 
III - pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte
de plano de recuperação judicial: 
a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança
mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos; 
b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o
objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negó-
cio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu
ativo a terceiro, credor ou não; 
c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o
consentimento de todos os credores e sem ficar com bens
suficientes para solver seu passivo; 
d) simula a transferência de seu principal estabelecimento
com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou
para prejudicar credor; 
e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída ante-
riormente sem ficar com bens livres e desembaraçados sufi-
cientes para saldar seu passivo; 
f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com
recursos suficientes para pagar os credores, abandona esta-
belecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do local de
sua sede ou de seu principal estabelecimento; 
g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação
assumida no plano de recuperação judicial. 
§ 1º Credores podem reunir-se em litisconsórcio a fim de
perfazer o limite mínimo para o pedido de falência com base
no inciso I do caput deste artigo. 
§ 2º Ainda que líquidos, não legitimam o pedido de falência
os créditos que nela não se possam reclamar. 
§ 3º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, o pedido
de falência será instruído com os títulos executivos na forma
do parágrafo único do art. 9º desta Lei, acompanhados, em
qualquer caso, dos respectivos instrumentos de protesto para
fim falimentar nos termos da legislação específica. 
§ 4º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o pedido
de falência será instruído com certidão expedida pelo juízo
em que se processa a execução. 
§ 5º Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, o
pedido de falência descreverá os fatos que a caracterizam,
juntando-se as provas que houver e especificando-se as
que serão produzidas.

Falência - Boleto bancário - Título inábil -
Precedentes

Ementa: Pedido de falência. Boleto bancário. Título inábil.
Precedentes.

- Deve ser extinta sem julgamento do mérito a ação que
versa pedido de falência fulcrado em boletos bancários,
ainda que protestados, haja vista a falta de caráter exe-
cutivo do documento. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00339944..0077..006699331155-22//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee MMaannhhuuaaççuu - AAppeellaannttee:: IInnddúússttrriiaa AAggrroo
MMeeccâânniiccaa PPiinnhheeiirroo LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: CCoommeerrcciiaall AAggrrííccoollaa
MMaannhhuuaaççuu LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO BBOOTTEELLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2008. -
Fernando Botelho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FERNANDO BOTELHO - Trata-se de recurso
de apelação interposto em face da r. sentença proferida
pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca
de Manhuaçu, que, nos autos da ação de falência
ajuizada por Indústria Agro Mecânica Pinheiro em face
de Comercial Agrícola Manhuaçu Ltda. extinguiu o feito
sem julgamento do mérito, pois não foram apresentados
títulos de crédito hábeis a instruir o pedido falimentar. 

Em suas razões, o apelante sustenta a ocorrência
de equívoco do d. Julgador, pois todos os documentos
(duplicatas, faturas e comprovantes de entrega das mer-
cadorias) foram jungidos à exordial, sendo certo que os
instrumentos levados a protesto não tratam apenas de
simples boletos bancários, mas de duplicatas. 

Sem contra-razões. 
Parecer do il. representante da Procuradoria-Geral

de Justiça às f. 94/97, pela manutenção do decisum. 


